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A T E N Ç Ã O 

 
 
 É responsabilidade da empresa o envio de recibo de retirada de edital pela internet ao Setor 
de Licitação e Despesas.  
 
 A não remessa do reciboexime a Prefeitura Municipal de Guapimirim/RJ da comunicação, por 
meio de fax ou e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento 
convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer 
reclamação. 
 
 Recomendamos, ainda, consultas à referida página para eventuais comunicações e ou 
esclarecimentos disponibilizados acerca do processo licitatório. Os esclarecimentos prestados serão 
disponibilizados na página da internet https://guapimirim.rj.gov.br/novo/ 
 
 
 Endereço para envio do recibo:  

Prefeitura de Guapimirim 
 Secretaria Municipal da Casa Civil 
 E-mail: licitação.casacivil@guapimirim.rj.gov.br 
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EDITAL PREGÃO PRESENCIAL 001/2021 
PROCESSO N.º 0481/2021 

 
1.  PREÂMBULO 
 
1.1 O MUNICÍPIO DE GUAPIMIRIMpor meio da Secretaria Municipal de Casa Civil, torna público que, 
devidamente autorizado pelo Ordenador de Despesa, Sr. Secretário Municipal de Obras e Serviços 
Públicos, na forma do disposto no processo administrativo n.º 081/2021 fará realizar, no dia 16 de 
Março de 2021, às 08:00 horas, no auditório da Prefeitura Municipal de Guapimirim, na Avenida Dedo 
de Deus, n.º 1161, Cantagalo, Guapimirim – RJ, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
MENOR PREÇO UNITÁRIO, que se regerá pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo 
Decreto Municipal nº 1302, de 03 de Setembro de 2018, com aplicação subsidiária da lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993 e pelo capitulo V, Seção Única da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 
2006  e respectivas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente 
edital e anexos. 
 
1.2 Este Edital e seus anexos poderão ser adquiridos mediante a entrega de uma resma de papel A4 
(500 folhas), junto à Secretaria da Casa Civil no endereço acima. Os interessados deverão portar, ainda, 
o carimbo da empresa que representam, com CNPJ. O Edital e seus anexos estão disponíveis no 
endereço eletrônico do Município de Guapimirim,na aba “Transparência”. 
 
1.3 Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto 
deste Edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos em até 04 (quatro) dias úteis anteriores à 
data da licitação. 

 
1.4 Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 02 (dois) dias úteis (licitantes) e 
05 (cinco) dias úteis (não licitantes), antes da abertura da sessão, conforme disposto no artigo 41§1º e 
§2º da Lei 8.666/93. 

 
1.5 As impugnações e solicitações de esclarecimentos deverão ser entregues, por escrito em 02 (duas) 
vias, naSecretaria Municipal da Casa Civil, localizada na sede da Prefeitura Municipal de Guapimirim, 
situada na Avenida Dedo de Deus, n.º 1161, Cantagalo, Guapimirim – RJ, no horário compreendido entre 
as 09:00 e as 16:00 horas diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados nacionais, estaduais 
(RJ) e municipais (Município de Guapimirim), prorrogando-se para o próximo dia útil seguinte em caso 
de interrupção/suspensão do expediente administrativo.  

 
1.6 Os documentos enviados por e-mails e recebido após o horário retro mencionado serão 
considerados como data de recebimento para fins de contagem de prazos o primeiro dia útil seguinte ao 
envio já os enviados pelos Correiosserão considerado no dia do recebimento na Prefeitura de 
Guapimirim. 

 
1.7 Caberá ao Pregoeiro e à sua Equipe de Apoio responder aos pedidos de esclarecimentos até 01 
(um) dia útil, antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas, com encaminhamento de 
cópia da resposta para todos os interessados, por e-mail. 

 
1.8 Caberá ao Pregoeiro auxiliado pela sua Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação até 01 (um) 
dia útil antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas, com encaminhamento de cópia 
da resposta para todos os interessados por e-mail. 
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1.9 Não será permitido o uso de telefones/smartfones no momento do certame; os mesmos deverão 
permanecer desligados, exceto em situações excepcionais, com a permissão do Sr. Pregoeiro. 

 
1.10Caberá aos Licitantes acompanhar as publicações relativas ao certame junto ao Boletim 
Municipal, disponível no endereço eletrônico do Município, não cabendo qualquer tipo de alegação 
acerca do desconhecimento sobre qualquer alteração efetuada neste Edital, motivada por eventuais 
impugnações. 
 
2. - OBJETO  
 
2.1 - A presente licitação tem como objeto a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 
empresa especializada para a locação de caminhões compactadores de lixo, com motorista, e 
equipamento destinado às atividades de coleta de resíduos urbanos gerados pelo Município de 
Guapimirim, em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, 
conforme o disposto no Termo de Referência (Anexo V), parte integrante e inseparável deste Edital, 
independentemente de transcrição. 
 
2.2 - É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste E d i t a l .  

 
3. - ESPECIFICAÇÕES  

  
3.1. – As aquisições oriundas deste certame deverão atender às especificações contidas no Termo de 
Referência, sendo de integral responsabilidade da Secretaria requisitante, ou seja, Secretaria Municipal 
de Obras e Serviços Públicos, no que diz respeito às especificações, informações técnicas, uso, 
quantidade, qualidade e implantação/instalação quando for o caso, bem como quaisquer outras 
características que sejam indispensáveis à aquisição dos bens no interesse da Administração Municipal. 
 
4. – DO PRAZO  

  
4.1. – A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura, podendo ser prorrogado 
com base do inciso II do art. 57 da lei federal 8.666/1993, conforme minuta de contrata que e parte 
integrante desse edital. 
 
5. – VALOR ESTIMADO/CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE  
  
5.1. – O valor total estimado pela Administração, através da pesquisa de mercado realizada pela 
Secretaria Municipal da Casa Civil para o objeto deste Pregão, foi de R$ 2.769.308,70 (dois 
milhõessetecentos e sessenta nove mil trezentos e oito reais e setenta centavos). 
 
5.2 Adota-se como critério de aceitabilidade de preços o do menor preço unitário por item, 
desclassificando-se as propostas cujos preços excedam os estimados pela administração. 
 
6. - RESERVA ORÇAMENTÁRIA 
6.1- A despesa decorrente desta licitação correrá à conta do orçamento do exercício de 2021, 
compromissada por conta da Dotação Orçamentária existente no Programa de Trabalho e fontes: 

Fonte: 158 
Programa de Trabalho:  15.452.0004.2.032 
Elemento de Despesa:  33.90.39.00 
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6.2. – As despesas que porventura ultrapassarem o presente exercício serão alocadas conforme a 
ocasião, no orçamento do ano subsequente. 
 
7. – DA PARTICIPAÇÃO 

 
7.1. – Poderão participar da presente licitação as empresas que satisfaçam às condições deste Edital e 
também estejam legalmente estabelecidas e especializadas na atividade pertinente ao objeto deste 
pregão, devendo ser comprovado pelo cartão do CNPJ e/ou pelo contrato social ou documento 
equivalente; 
7.2. - Não poderão participar deste Pregão: 

7.2.1 Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 
Pregão. 

7.2.2 Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 
7.2.3 Empresas impedidas de licitar ou contratar e ou suspensas temporariamente de 

participar de licitação ou impedidas de contratar com a Administração Pública (Art. 87, III, da Lei nº 
8.666/93); 

7.2.4 Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V da 
Lei nº 9.605/98; 

7.2.5 Que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração direta ou 
indireta, com qualquer órgão PÚBLICO FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL ou do DISTRITO FEDERAL; 

7.2.6 Empresas em processo falimentar ou em processo concordatário; 
7.2.7 Quaisquer interessados que se enquadre nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 

8.666/93; 
7.2.8 Que figure no cadastro do CNJ, descritos no subitem 12.4 alíneas “f” e “g”;  
7.2.9 Em consórcio ou grupo de empresas; 
7.2.10 Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou 

componentes do seu quadro técnico sejam servidores da Administração Direta ou Indireta do Município, 
ou que o tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data desta licitação, devendo 
apresentar declaração de atendimento a tal requisito; 

7.2.11 Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle 
de um mesmo grupo de pessoas, físicas oujurídicas; 

7.2.12 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo 
econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante 
participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e 
serãorejeitadas; 

7.2.12.1Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 
financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 0,05%), ou 
representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a 
outraempresa. 

7.2.13Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no 
artigo 9º da Lei n.º8.666/93. 

7.3- A participação de empresas que se encontrem submetidas ao regime de recuperação judicial 
estará condicionada à apresentação dos documentos de habilitação, bem como da comprovação de 
quea recuperação judicial fora concedida pelo Juízo da recuperação judicial, mediante aprovação do 
plano por este ou em Assembléia Geral de Credores, neste último caso, homologado em juízo, 
acompanhado da declaração expressa do administrador judicial no sentido de que a empresa encontra-
se apta e capaz de assumir a obrigação financeira de futura e eventual contratação pública 
correspondente ao objeto licitado, sem prejuízo da eventual ação diligenciadora do pregoeiro ou da 
comissão de licitações, com o intuito de avaliar a real situação da capacidade financeira da empresa 
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licitante. 
 
8. –DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS. 
 
8.1. – No caso de participação de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparados, será 
observado o disposto na Lei Complementar nº 123/06, devidamente alterado pela Lei Complementar 
nº147/14. 
 
8.2. – O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas 
condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 
Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº147/2014. 
 
8.3. – A pessoa física ou o empresário individual enquadrados nos limites definidos pelo art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/06 receberão o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06, 
às ME/EPP. 
 
8.4. – A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06 e suas 
posteriores alterações, independe da habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime 
tributário simplificado. 
 
8.5. – Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 
123/06, e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado deverão apresentar 
declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como ME/EPP ou equiparado, 
estando aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei 
Complementar nº 123/06 (Art. 11 do Decreto nº 6.204/07). 
 
8.6. – A identificação de ME/EPP, para o tratamento diferenciado se dará mediante DECLARAÇÃO DE 
ME/EPP (ANEXO VIII). 
 
9 - DO CREDENCIAMENTO 
 
9.1 As empresas participantes poderão ser representadas na sessão do pregão por seu representante 
legal, desde que apresente cópia autenticada do Ato Constitutivo acompanhado da cópia autenticada de 
carteira de identidade, ou por procurador munido do instrumento de mandato (original), outorgado 
pelo representante legal da empresa, com poderes expressos para o seu representante formular ofertas 
e lances de preços na sessão, manifestarem a intenção de recorrer e de desistir dos recursos, bem como 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 
 
9.2 No caso de Microempreendedor Individual, apresentar o documento de identidade com foto e o 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível 
emhttp://www.portaldoempreendedor.gov.br. 
 
9.3 A documentação referida no item 9.1 poderá ser substituída pela Carta de Credenciamento também 
com firma reconhecida em cartório (Anexo I), a qual deverá ser apresentada juntamente com cópia da 
carteira de identidade do credenciado, com o documento que comprove a representação legal 
concedida pelo outorgante (original) e também com o original ou cópia do Ato Constitutivo daempresa. 
 
9.4 As sociedades anônimas deverão apresentar cópia da ata da Assembléia Geral ou da reunião do 
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Conselho de Administração atinente à eleição e ao mandato dos atuais administradores e deverá 
evidenciar o devido registro na Junta Comercial pertinente ou a publicação prevista na Lei 6.404/76 e 
suas alterações. 
 
9.5 Somente a pessoa credenciada e legitimada processualmente poderá intervir no procedimento 
licitatório sendo admitido, para esse feito, um único representante por licitante interessada. 
 
9.6 Para usufruir das prerrogativas da Lei Complementar n.º 123/06 o ME/EPP deverá entregar fora dos 
envelopes e no momento do credenciamento a declaração de enquadramento (ANEXO VIII) e no caso de 
Microempreendedor Individual apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
– CCMEI, disponível em http//www.portaldoempreendedor.gov.br. 
 
9.7 O licitante deverá entregar, juntamente com o CREDENCIAMENTO, mas de forma avulsa, sem inseri-
la em qualquer dos envelopes, a declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
(Anexo II), nos termos do art. 4°, VII, da Lei n.º 10.520, de 17.07.2002 firmada pelo representante legal 
daempresa. 
 
9.8 - Além dos documentos mencionados nos itens 9.1 e 9.2, os licitantes deverão apresentar fora de 
qualquer envelope, declaração de idoneidade para licitar e contratar com qualquer Ente ou Entidade da 
Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal, na forma do Anexo IX. 
 
9.9- Uma vez recebidos os documentos, a Equipe de Apoio consultará o cadastro de fornecedores do 
Município, e o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência, da 
Controladoria Geral daUnião. 
 
9.10 - Caso o Licitante conste em qualquer um dos cadastros mencionados no item 9.9, com o registro 
de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no 
certame, cabendo à Comissão de Licitação declarar talcondição. 
 
9.11 - A não apresentação das declarações previstas nos itens 9.1, 9.2.4 e 9.8 implicará na 

desclassificação imediata dolicitante. 
 
9.12 Os documentos mencionados nos itens 9.1, 9.2, 9.3, 9.7 e 9.8 deverão ser entregues ao Pregoeiro 
fora de qualquerenvelope. 
 
9.13 Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvado ao 
Pregoeiro a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento das 
sessõespúblicas. 
 
9.14 É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um 
licitante, sob pena de afastamento dos licitantes envolvidos do procedimento licitatório. 
 
9.15 Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos dos 
documentos mencionados nos itens 9.1 e 9.2. A ausência desta documentação implicará de imediato, na 
impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito 
de interpor eventual recurso das decisões do Pregoeiro, ficando o licitante impedido de se manifestar 
durante ostrabalhos. 
 
10- DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DA PROPOSTACOMERCIAL 
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10.1 No local, data e hora fixados no item 1.1, apresentarão os licitantes suas propostas em 02 (dois) 
envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando 
obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintesindicações: 
 

I - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS - 1 (uma)via 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPIMIRIM 
PREGÃO PRESENCIAL N° _____/2021 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA PROPONENTE 
 

II  - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - 1 (uma)via 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPIMIRIM 
PREGÃO PRESENCIAL N° ______/2021 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA PROPONENTE 
 
10.2 Uma vez entregues os envelopes, não serão admitidas desistências, modificações ou 
substituições da proposta ou de quaisquer documentos. 
 
10.3 Os documentos dos envelopes “A” – PROPOSTA DE PREÇOS e “B” DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO serão apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo. 

 
10.4 O documento do ENVELOPE “A” – PROPOSTA DE PREÇOS será apresentado em 01 (uma) via, 
conforme modelo idêntico constante do ANEXO III, o qual deverá ser preenchida integralmente por 
processo mecânico ou eletrônico pelo licitante e devidamente rubricados pelo representante legal ou 
por procurador com poderes expressos para representá-lo no pregão. 
 
10.4.1 O licitante deverá apresentar, como anexo da proposta comercial, a Declaração de Elaboração 
Independente de Proposta, nos termos do Modelo de Declaração constante do ANEXO IV, sob pena de 
desclassificação da proposta. 
 
10.4.2. Além da via impressa as empresas licitantes deverão apresentar a PROPOSTA DE PREÇOS em 
arquivo digital em CD ou pen drive para lançamento dos preços no sistema eletrônico de Pregão 
Presencial. 
 
10.5 Acotaçãode preços englobarátodasasdespesasrelativasaoobjetodocontrato,bem como os 
respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer 
outras necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação. Nenhuma reivindicação adicional de 
pagamento ou reajustamento de preços será considerada. 
 
10.6 Os documentos exigidos no ENVELOPE “B” – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverão ser 
apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus 
parágrafos, da Lei Federal n.º 8.666/93, e rubricados pelo representante legal do licitante. 

 
10.7 O Pregoeiro poderá pedir, a qualquer tempo, a exibição do original dos documentos. 
10.8 O ENVELOPE “B” conterá os documentos especificados no item 12. 

 
11 PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DASPROPOSTAS 
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11.1 No local, dia e hora previstos no item 1.1 deste edital, em sessão pública, deverão comparecer os 
licitantes com as declarações mencionadas na fase de credenciamento constantes no item 09 e seus 
subitens e com os envelopes “A” e “B”, apresentados na forma anteriormente definida. 
 
11.2 Após a fase de credenciamento dos licitantes, na forma do disposto no item 09, o Pregoeiro 
procederá a abertura das propostas de preços verificando, preliminarmente, a conformidade das 
propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, com a consequente divulgação 
dos preços cotados pelos licitantes. 

 
11.3 Para efeito de classificação das propostas o Pregoeiro considerará o Menor Preço Unitário 
constante em cada proposta, sendo desclassificadas as propostas cujo objeto não atenda às 
especificações, prazos e condições fixados no Edital, inclusive aqueles exigidos como pré-classificação ou 
que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes. 

 
11.4  Serão desclassificadas, também, as propostas que não atenderem, no todo ou em parte às 
disposições deste Edital, aquelas com preço excessivo, e aquelas que contiverem  preço manifestamente 
inexequível. 

 
11.5  Considerar-se-á preço excessivo a proposta com valor superior ao limite estabelecido no item 5 
deste Edital; propostas acima do estimado pela administração serão automaticamente desclassificadas.   

 
11.6 Serão qualificados pelo pregoeiro para ingresso na fase de lances o autor da proposta de menor 
preço e todos os demais licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e 
superiores em até 10% (dez por cento) à de menor preço. 

 
11.7 Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 11.3, o Pregoeiro 
proclamará a qualificação preliminar dos licitantes com as três melhores propostas, além do licitante 
que tiver apresentado o menor preço na proposta escrita. 

 
11.8 Aoslicitantesqualificadosserádadaoportunidadeparanovadisputa,pormeiodelances verbais e 
sucessivos, de valores distintos e decrescentes, iniciando-se pelo autor da proposta classificada de maior 
preço. 

 
11.9 O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes qualificados, na forma dos itens 11.3, 11.4 e 
11.7, a apresentar os lances verbais, a começar pelo autor da proposta escrita de maior preço seguido 
dos demais, em ordem decrescente de valor. 

 
11.10   O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo e de valor dos lances, 
mediante prévia comunicação aos licitantes e expressa menção na ata da Sessão. 

 
11.11   Só serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao último apresentado. 

 
11.12   Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
em primeiro lugar. 

 
11.13   A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo 
licitante para efeito de ordenação das propostas. 
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11.14   A desistência dos lances já ofertados sujeitará o licitante às penalidades previstas no item 20 
deste Edital. 

 
11.15   O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os 
licitantes qualificados manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
 
11.16   Caso não se realizem lances verbais, será verificada pelo Pregoeiro a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

 
11.17   Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a 
aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e valor. 

 
11.18    Sendo aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, será aberto o envelope 
contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas 
condições de habilitação. 
 
11.19    Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas no edital, o Pregoeiro 
declarará o licitante vencedor. 

 
11.20    Caso a oferta não seja aceitável e o licitante desatenda as exigências de habilitação, o 
Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes na ordem de classificação, verificando, conforme o caso, a 
aceitabilidade da proposta ou o atendimento das exigências de habilitação até que um licitante cumpra 
as condições fixadas neste edital, sendo o objeto do certame a ele adjudicado quando constatado o 
desinteresse dos demais licitantes na interposição de recursos. 

 
11.21    O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante vencedor para que seja obtido 
melhor preço aceitável, devendo esta negociação se dar em público e formalizada e mata. 

 
11.22    Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências 
relevantes e, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, bem como pelos licitantes 
presentes. 

 
11.23    Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, 
contados da data da sessão da licitação. 

 
11.24    Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade 
da proposta ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município, este poderá solicitar a 
prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 
 
12 DA HABILITAÇÃO 
 
12.1 - Sob pena de inabilitação e consequente eliminação automática desta licitação, a licitante 
deverá incluir os documentos previstos neste item no envelope “B”, com o título “DOCUMENTAÇÃO”, 
devidamente fechado e identificado, conforme indicado neste edital. 
 
12.2 - Os documentos exigidos nesta licitação deverão estar em plena validade e poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 
servidor da Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. Os que forem de emissão da 
própria proponente deverão ser datilografados ou impressos em papel timbrado da licitante, registrar 
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o número desta licitação e estar datados e assinados por seu representante legal ou preposto 
legalmente estabelecido. 
 
12.3 Para fins de comprovação da habilitação jurídica deverão ser apresentados, conforme o caso, 
os seguintes documentos: 

 
a) Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores; 
b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores. 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092, deverá 
mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da 
administração; 
 
12.4 Para fins de comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, que será realizada da seguinte forma: 
 

c.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de 
negativa, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral 
daFazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas 
alíneas a ad, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991; 

 
c.2) Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva 
com efeito de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - 
ICMS, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, e, se for o caso, certidão comprobatória 
de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscriçãoestadual; 
c.2.1) caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade 
com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, 
ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e 
Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, 
expedida pela Procuradoria Geral do Estado; 
c.3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva 
com efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, do domicílio ou 
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sede do proponente ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do 
objeto social, está isento de inscrição municipal; 
 

d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF 
 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT, de acordo com o art. 642-A, § 2º da CLT. 

 
f) Certidão negativa de Improbidade administrativa e inelegibilidade emitida pelo Conselho Nacional 

de Justiça emitida através do site: www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 
 

12.4.1 Do prazo de validade da aceitação das Certidões: 
 

a) As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios, inexistindo esse prazo, reputar-se-ão 
válidas por 90 (noventa) dias contados a partir de sua expedição; 

 
12.4.2 – Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: 

 
a) As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, para utilizarem as prerrogativas estabelecidas na 
Lei Complementar nº. 123/2006 deverão apresentar declaração na conformidade do ANEXO VIII de que 
ostentam essa condição e de que não se enquadram em nenhum dos casos enumerados no §4º do Art. 
3º da referida Lei. 
 
b) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar todos os documentos de 
regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição, nos termos do Art. 43 da Lei 
Complementar 123/2006. 

 
c) É obrigatória a apresentação, por parte das microempresas, do balanço patrimonial devidamente 
registrado; 

 
d) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste Edital, será 
assegurado à Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 
momento em que for declarada vencedora, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
e) A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste Edital implicará a decadência do 
direito à contratação,sem prejuízo das sanções previstas no Art.81daLei Federal nº 8.666/93, sendo 
facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes para celebrar a contratação, na ordem 
de classificação ou revogar a licitação. 
 
12.5 Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados os seguintes 

documentos: 
a) Atestado (s) de comprovação de mediante apresentação de ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, por 
meio do qual o licitante comprove aptidão para desempenho de atividade ou fornecimento de bens 
compatível em quantidade com o objeto da presente licitação, a fim de comprovar que já atendeu a 
demanda similar à da futura contratação. O atestado deve ser emitido por pessoa de direito público ou 
privado e apresentado em papel timbrado do emitente, em original ou cópia autenticada em cartório,, 
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devendo  vir acompanhado de cópia do Ato constitutivo e documento de identificação pessoal do 
representante legal da atestante no caso de pessoa jurídica de direito privado, no qual constem as 
seguintes informações: objeto, instituição na qual o fornecimento foi efetuado. Deve constar o nome 
completo, cargo, e-mail e telefone do responsável pelo atestado, para confirmação das informações 
prestadas; 
 
a.1) A referida comprovação poderá ser efetuada pelo somatório das quantidades realizadas em tantos 
contratos quanto dispuser o licitante, desde que indicados no(s) atestado(s). 
 
12.6 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira: 
 
12.6.1 O fornecedor deverá apresentar Cópia do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do 
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 
 
12.6.1.1A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das 
fórmulas: 

 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------; 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------; 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
Ativo Circulante 

LC = -----------------------; e 
Passivo Circulante 

 
 
12.6.1.2 As empresas deverão apresentar resultado: superior ou igual a 1,0 no índice de Liquidez Geral 
(LG); superior ou igual a 1,0 no índice de Solvência Geral (SG); superior ou igual a 1,0 no índice de 
Liquidez Corrente (LC). 
 
12.6.1.3   As empresas DEVERÃO APRESENTAR OS ÍNDICES JÁ CALCULADOS, com assinatura do contador 
e do representante legal da empresa, que serão analisados com base no balanço apresentado 

 
12.6.2 Entenda-se por “apresentados na forma da Lei”: 
 
a) As demonstrações Contábeis devem estar com Termo de Abertura e de Encerramento devidamente 
registrados ou arquivados na Junta Comercial do Estado, ou Cartório pertinente, com as respectivas 
folhas numeradas, ou seja, cópia fiel do Livro Diário, autenticado;  
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b) As empresas constituídas na forma de Sociedade Anônima poderão apresentar cópia autenticada da 
publicação no Diário Oficial da União, do Estado, ou Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja 
situada a empresa, ou em jornal de grande circulação; 
 
c) As Demonstrações Contábeis devem ser referentes a um exercício completo, exceto o Balanço de 
Abertura que será apresentado por empresa constituída no exercício em curso; 
d) A apresentação das Demonstrações Contábeis é obrigatória para a análise econômico-financeira de 
todas as empresas, independentemente do porte, classificação ou enquadramento para fins tributários. 
 
12.6.3 - Certidões Negativas de Falência e Concordata expedidas pelo (s) distribuidor (es) da sede da 
licitante ou de seu principal estabelecimento. As certidões deverão vir acompanhadas de declaração 
oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua 
sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e concordatas. (Art. 31, parágrafo 
II da Lei 8666/93). 
 
12.6.3.1 As certidões comprobatórias do atendimento do item 12.6.3, quando emitidas no Município do 
Rio de Janeiro, serão as dos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios do Registro de Distribuição e 1º e 2º ofício de 
interdição de tutelas.   
 
12.6.4 As empresas com tempo de existência inferior a 01 (um) ano, deverão apresentar declaração do 
Patrimônio Inicial, firmada por profissional habilitado junto ao CRC – RJ. 
 
12.6.5 As licitantes enquadradas como MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO PORTE, optantes pelo 
Simples Nacional, estão dispensadas da apresentação do balanço patrimonial e suas demonstrações 
contábeis, desde que apresentem declaração de informação socioeconômico e fiscal (DEFIS).  
 
12.7 – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

 
12.7.1.  Declaração do licitante (Anexo VI) de que não possui em seu quadro funcional nenhum menor 
de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por 
menor de dezesseis anos, na forma do artigo 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 
 
12.7.2.  Os licitantes poderão optar por apresentar a certidão negativa de ilícitos trabalhistas emitida 
pela Delegacia Regional do Trabalho sem prejuízo da declaração mencionada no item anterior. 
 
12.7.3. Declaração do licitante informando a inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação (Anexo VII). 
 
12.7.4. O Pregoeiro poderá solicitar às licitantes o envio de folders, prospectos, catálogos ilustrativos 
originais dos fabricantes, manuais técnicos ou cópias fotostáticas legíveis desses documentos, os quais 
deverão estar preferencialmente em língua portuguesa e conter especificações claras e detalhadas dos 
produtos ofertados, a fim de verificar se atendem ao TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO V deste edital. 
 
12.8. – DOS REGISTROS CADASTRAIS 
 
12.8.1.  Serão aceitos o CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL - CRC expedido pela Comissão 
Permanente de Cadastro da SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL deste Município de Guapimirim, 
que poderá ser apresentado opcionalmente pelas licitantes, em substituição aos documentos ali 
elencados, conforme Artigo 32, §2º da Lei 8666/93; 
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12.8.2.  Por Certificado de Registro Cadastral devidamente atualizado, deve-se entender como aquele 
que se encontre com todos os documentos em vigor na data estabelecida no Preâmbulo deste Edital 
para a entrega dos envelopes contendo os Documentos das licitantes;  
 
12.8.3. O CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL terá validade de 12 (doze) meses, entretanto, as 
certidões vencidas deverão ser atualizadas e apresentadas antes ou no ato do certame, sob pena de 
INABILITAÇÃO da licitante. Cabe ressaltar que é de total responsabilidade da Licitante manter o 
Certificado de Registro Cadastral e suas certidões atualizadas.  
 
12.9 Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente. Os 
que não possuírem prazo de validade somente serão aceitos com data não excedente a 90 (noventa) 
dias de antecedência da data prevista para apresentação das propostas se outro prazo não estiver 
previsto emlei, excetuando-se os atestados de capacidade técnica. 
 
12.10 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
12.11 Não serão aceitos protocolos de pedidos de certidões ou de outros documentos exigidos neste 
Edital. 
 
12.12 A Documentação apresentada destina-se exclusivamente à habilitação da interessada na presente 
licitação, não implicando em qualquer processo de cadastramento para futuras licitações. 

 
13 – DOS RECURSOS 
 
13.1 Ao final da sessão e declarada a licitante vencedora pelo Pregoeiro, qualquer licitante poderá 
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em Ata da síntese das suas 
razões, desde que munido de carta de credenciamento ou procuração com poderes específicos para tal. 
As licitantes poderão interpor recurso (razões) no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões por igual prazo, que começará a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;  
 
13.2 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;  
 
13.3 O acolhimento do recurso (razões) importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 
 
13.4 Os recursos e as contrarrazões interpostos pelas licitantes deverão ser apresentadas por escrito em 
02 (DUAS) vias, devendo ser Protocolado no Protocolo Geral na PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GUAPRIMIRIM, localizado no Edifício-Sede, situado na Avenida Dedo de Deus, 116- Cantagalo- 
Guapimirim- RJ, das 08:30 às 16:30 horas, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados. 
 
13.4.1 Os Recursos serão recebidos por qualquer funcionário da Secretaria Municipal da Casa Civil, o 
qual deverá fazer constar hora, data, e assinatura do funcionário e do Recorrente, em todas as vias. 
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13.5 Os recursos e as contrarrazões serão dirigidos a Secretaria Municipal da Casa Civil, que o 
encaminhará ao Pregoeiro para que no prazo de 02 (dois) dia úteis, decida pelo recebimento de forma 
fundamentada;  
 
13.6 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Pregoeiro adjudicará o 
objeto e encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 
 
14. – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
  
14.1 Não havendo recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 
procedimento à autoridade superior para homologação. 
 
14.2 O resultado da licitação será homologado e assinado pelo Ordenador de Despesa e o licitante 
vencedor será convocado, com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para assinatura 
do instrumento/ contrato. 
 
14.3 Deixando o adjudicatário de assinar o instrumento no prazo fixado poderá o Pregoeiro, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, examinar e negociar as ofertas 
subsequentes, bem como a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado 
vencedor. 
 
14.4 Poderá o ordenador de despesas, a seu critério, encaminhar a declaração apresentada pelo 
licitante vencedor à Delegacia Regional do Trabalho, órgão responsável pela fiscalização e cumprimento 
da legislação relativa ao trabalho das pessoas portadoras de deficiência. 
 
14.5 Na hipótese de não atendimento do dispositivo no item anterior poderá a Administração 
contratante proceder à convocação dos demais licitantes, observada a ordem de classificação, sem 
prejuízo da aplicação da penalidade a que se refere o art. 81 da Lei n.º 8.666/93. 
 
15. – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO 
 

 15.1 A licitação não prosseguirá nos atos ulteriores até que sejam prestados os esclarecimentos ou 
respondidas as impugnações existentes. Oferecida a resposta da Administração, a sessão de 
recebimento das propostas será realizada no mesmo horário e local, salvo quando houver designação 
expressa de outra data pelo Pregoeiro a ser divulgada pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 

  
 15.2 As impugnações e solicitações de esclarecimentos deverão ser entregues na forma e no prazo 

descritos no item 1 deste Edital, sob pena de decadência do direito. 
 

 15.3 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório. 

 
16. - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
16.1. A(s) licitante(s) que vier (em) a ser contratada(s), deverá(ão) apresentar a documentação para a 
cobrança respectiva à Administração Pública, até o 5º (quinto) dia útil posterior à data final do período 
de adimplemento da obrigação. 
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16.2. Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra o MUNICÍPIO DE GUAPIMIRIM, 
CNPJ nº. 39.547.500/0001-83 endereço: Avenida Dedo de Deus, Cantagalo, 1161, – Guapimirim – RJ. 
 
16.3. O pagamento será efetuado pelo Município de Guapimirim, à(s) licitante(s) contratada(s) no 30º 
(trigésimo) dia corrido a contar da data final do período de adimplemento da obrigação, uma vez 
obedecidas às formalidades legais e contratuais previstas, em especial a referente ao item 18, 
exclusivamente mediante crédito em conta-corrente da(s) contratada(s). 
 
16.4. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa do 
Município de Guapimirim, pagará a título de mora 1% (um por cento) ao mês, calculado sobre o valor 
devido, levando-se em consideração os dias em atraso;  
 
16.4.1. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem 16.4, será 
efetivado mediante autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda em processo próprio, que 
se iniciará com o requerimento da(s) licitante(s) contratada(s). 

 
16.5. Na hipótese do documento de cobrança emitida apresentar erros, fica suspenso o prazo para o 
respectivo pagamento, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova fatura isenta 
de erros. 
 
17. – REAJUSTAMENTO  

  
17.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante os 12(doze) primeiros meses 
contratuais. Prorrogado o Contrato conforme disposto no artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/93, através 
de Termo Aditivo ao Contrato, o preço do serviço contratado poderá ser reajustado para mais ou para 
menos, de acordo com o Índice de Preços do Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, acumulado no período.  
 
17.2. . O preço reajustado será praticado apenas para as medições dos serviços realizados e aceitos após 
o 12º (décimo segundo) mês contratual.  

 
18. - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 

 
19. - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

  
19.1. No caso de descumprimento, no todo ou em parte, das condições deste Edital, o MUNICÍPIO DE 
GUAPIMIRIM, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à 
contratada, conforme o caso, as penalidades previstas nos art. 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93 
bem como, no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal nº 10.520/02 e as constantes no 
termo de referência. Nos casos omissos serão aplicadas as seguintes sanções: 
 
19.2 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

19.2.1 Advertência por escrito; 
19.2.2 Multa de mora de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, até 

o limite de 30 (trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;  
19.2.3 Multa compensatória de 20% (vinte) por cento sobre o valor do contrato; 
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19.2.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
19.3 A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

19.3.1 Advertência por escrito; 
19.3.2 Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 1% (hum) por cento sobre o 

valor do contrato por ocorrência, até o limite de 20% por cento; 
19.3.3 Em caso de inexecução total, multa compensatória de 2% (dois) por cento sobre o 

valor do contrato; 
19.3.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
 

19.4 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 
Município e, será descredenciado no junto a Comissão Permanente de Licitação, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para 
inexecução total do contrato e das demais cominações legais.  
 
19.5 As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser 
aplicadas às empresas ou aos profissionais que:  

19.5.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

19.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
19.5.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 
 

19.6 As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao 
licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 
 
19.7 A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração.  
 
19.8 A aplicação das sanções descritas neste item compete ao ordenador da despesa. 
 
20. - RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO  
  
20.1. - O objeto será recebido provisoriamente e definitivamente nos moldes do Termo de Referência e, 
nos casos omissos, nos termos do art. 73 da lei Federal nº 8.666/93, para posterior verificação da 
conformidade dos bens com as especificações do Termo de Referência e seus anexos conforme o 
contido abaixo: 
 
20.1.1 Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante 
termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo. 

 
20.2. - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos 
limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
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20.3, - A Administração rejeitará os bens ou serviços fornecidos em desacordo com o Edital e o Termo 
de Referência, através de termo circunstanciado, no qual deverá constar o motivo da não aceitação do 
objeto. 
 
20.4. - Os bens que não atenderem às especificações deverão ser substituídos pelo contratado no prazo 
máximo estipulado no Termo de Referência. Nos casos omissos, o prazo será de 02 (dois) dias, podendo 
ser prorrogado por igual período a critério da Administração Pública, sob pena de aplicação das sanções 
previstas no edital e seus anexos. 
 
21.- PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO  
  
21.1. O Fiscal do Contrato deverá ser designado pelo respectivo Gestor do Contrato por meio de 
Portaria, no prazo de 05 (cinco) dias da celebração do contrato ou ainda instrumento a ser fiscalizado, 
contendo nome completo, identificação funcional, descrição resumida do objeto deste instrumento, 
bem como o número do Processo Administrativo que originou a contratação. 
 

21.1.1 – O Fiscal do Contrato determinará o que for necessário para regularização de faltas 
ou irregularidades, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e, na sua falta ou impedimento, por 
um substituto. 

21.1.2 A não designação do fiscal do contrato, importará na responsabilidade do Secretário 
da Pasta.  

21.1.3. - Ficam reservados, à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e 
qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo nº XXXX/2021e 
em tudo o mais que se relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para o 
Município de Guapimirim ou modificação deste instrumento.  

 
21.2. - As solicitações cuja análise ultrapasse a competência do fiscal da Secretaria Municipal 
Responsável, deverão ser solicitadas formalmente pela(s) CONTRATADA(S) à autoridade administrativa 
imediatamente superior ao fiscal, através dele, e em tempo hábil para a adoção de medidas 
convenientes.  
 
21.3.– A(s) CONTRATADA(S) deverá (ão) aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, 
elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem 
julgados necessários ao desenvolvimento de suas atividades.  
 
21.4. – A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e 
exclusiva da(s) CONTRATADA(S), no que concerne ao objeto contratado, às implicações próximas e 
remotas perante o Município de Guapimirim ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de 
irregularidades decorrentes da(s) execução(ões) contratual (contratuais) em causa não implicará(ão) em 
corresponsabilidade do Município de Guapimirim ou de seus prepostos, devendo, ainda, a(s) 
CONTRATADA(S), sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato, ao 
Município de Guapimirim, dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades.  
 
22. – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO  
 
22.1. – O prazo para entrega do(s) bens, deverá ocorrer nos moldes do Termo de Referência.  
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22.2. – O(s) objeto(s) deverá (ão) ser entregue(s) no endereço constante no Termo de Referência. 
Quando omisso, entender-se-á como o local da entrega, o almoxarifado da Secretaria Municipal 
Requisitante, em horário comercial das 08:00 às 17:00 h, podendo os mesmos serem alterados, em 
comum acordo pelas partes. 

  
23. – DA GARANTIA 
 
23.1. – Os bens/serviços deverão possuir prazo de garantia nos moldes do Termo de Referência. Quando 
omissos, obedecerão aqueles determinados pelo fabricante, quando couber. 
 
23.2. – Durante o prazo de garantia, o contratado obriga-se a substituir ou reparar, às suas expensas, 
qualquer produtos/serviços que apresentem defeito que não seja decorrente do desgaste natural ou do 
incorreto manuseio do produto. 
 
23.3. – Incumbe ao contratado o ônus da prova da origem do defeito. 
 
24. – DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 
Constituem motivo para rescisão do contrato: 
 
24.1.  O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
 
24.2.  O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
 
24.3.  A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 
 
24.4. O atraso injustificado no início do fornecimento; 
 
24.5.  A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
 
24.6. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e 
no contrato;  
 
24.7. A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração e 
autorização em contrato; 
24.8. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
 
24.9. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 
8.666/93; 
 
24.10. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
 
24.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
24.12. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato; 
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24.13. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
 
24.14. A supressão, por parte da Administração, das compras, acarretando modificação do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 
 
24.15. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações 
e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
 
24.16. O atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela Administração decorrente do 
fornecimento, ou parcelas destes já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 
da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
 
24.17. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do 
fornecimento, nos prazos contratuais; 
 
24.18. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 
 
24.19. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis. 
 
24.20. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
25. – DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
  
25.1. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
 
25.2. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 
26. – DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
  
26.1. A administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento quando 
eivado de vício insanável.  
 
26.2. A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
27.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
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26.4. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos 
que diretamente dependam, ou seja, consequência do ato anulado. 
 
26.5. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 
indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
 
26.6. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 
jurídicos que o contrato ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
 
26.7. A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que 
este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente 
comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe 
deu causa. 
 
26.8. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 
demais interessados. 
 
27. – DO FORO 
  
27.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Guapimirim, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
28. - CONSIDERAÇÕES DE CARÁTER GERAL  

  
28.1. - Os documentos exigidos para esta Licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação 
em órgão da Imprensa Oficial, exceto disposição específica em contrário. Os que forem de emissão da 
própria proponente deverão ser datilografados ou impressos em papel timbrado da licitante, registrar o 
número desta Licitação, estar datados e assinados por seu representante legal ou preposto legalmente 
estabelecido. A exibição do documento original ao pregoeiro dispensa a autenticação em cartório.  
 
28.2.- Durante as sessões da Licitação, somente poderão se manifestar o Pregoeiro e demais membros 
da equipe de apoio e um representante legal ou credenciado de cada licitante. Os demais presentes ao 
certame só poderão fazê-lo com a permissão do Pregoeiro. 
 
28.3. - É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive para verificar a 
compatibilidade das especificações do objeto ofertado diante dos requisitos previstos neste edital e 
seus anexos, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta ou na documentação de habilitação.  
 
28.4. - No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
28.5. - Ocorrendo a revogação ou anulação do certame, a decisão será publicada da mesma forma que 
se deu o Aviso do presente Pregão.  
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28.6. - O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 
65, da Lei nº. 8.666/93.  
 
28.7. - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Os prazos só iniciam e terminam em dias úteis.  Caso não haja expediente na data da 
realização da licitação a mesma estará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil após a data 
estabelecida no item 1.1 deste edital. 
 
28.8 - Os anexos 29.1, 29.2; 29.4; 29.6; 29.7; 29.8; 29.9; deverão ser apresentados em papel timbrado da 
licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa com firma reconhecida. 
 
28.9. - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com auxílio da equipe de apoio. 
 
29. - ANEXOS QUE INTEGRAM ESTE EDITAL  
 
Os anexos que integram este Edital, como partes inseparáveis, são os seguintes:  

  
 29.1. – Anexo I – Modelo de Carta de Credenciamento;  

29.2. – Anexo II – Modelo de Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação; 
29.3. – Anexo III – Modelo de Proposta de Preço; 
29.4. – Anexo IV – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 
29.5. – Anexo V – Termo de Referência;  

 29.6. – Anexo VI – Modelo de Declaração relativa a trabalho de menores; 
 29.7. – Anexo VII – Declaração de Fatos Supervenientes e Demais Informações; 
 29.8. – Anexo VIII – Modelo de Declaração de Microempresa e (ou) Empresa de Pequeno Porte; 

29.9. – Anexo IX – Modelo de Declaração de Idoneidade; 
29.10. – Anexo X – Modelo de Declaração Ref. ao Art. 9º, II, da Lei 8.666/93; 
29.11. – Anexo XI – Modelo de Declaração de Recebimento/e ou Acesso à Documentação; 
29.12- - Anexo XII- Minuta de Contrato. 

Guapimirim, 02 de março de 2021. 
 
 
 

__________________________________________ 
Fabio Rangel Maceira 

Secretario Municipal de Obras Serviços 
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ANEXO I 
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
    
 
Pelo presente, designamos o Sr. (a)___________________________________, portador (a) da carteira 
de identidade nº:____________________________, expedida  pela ___________________ para nos 
representar no processo licitatório relativo ao Pregão Presencial nº: 001/2021, podendo o mesmo 
formular lances verbais à proposta escrita apresentada, quando convocado, negociar preços e, ainda 
rubricar documentos, renunciar ao direito de recurso e apresentar impugnação à recursos, assinar atas, 
recorrer de decisões administrativas , enfim praticar todos os atos inerentes à referida licitação. 
 
Local, data e assinatura. 
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ANEXO II 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 

________________, ___, de ____________ de 2021 
 

 
DECLARAÇÃO 

 
 

 
A (nome da empresa), CNPJ nº _______________________, sediada a Rua 

____________________________, DECLARA para os devidos fins que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação, referente à licitação na modalidade Pregão Presencial nº XXX/2021. 
 
    Por ser verdade, subscrevo-me. 
 

_________________________________ 
Nome e carimbo da Empresa 

Assinatura do responsável 
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ANEXO III 
FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PROPOSTA 

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPIMIRIM 
ATT: Sr. Pregoeiro 

 
Prezado Senhor, 
  
 
                Atendendo a consulta formulada através do Pregão Presencial nº 001/2021, referente ao 
processo administrativo n.º 481/2021, apresento-lhe a Proposta para acontratação de empresa 
especializada para a locação de caminhões compactadores de lixo, com motorista, e equipamento 
destinado às atividades de coleta de resíduos urbanos gerados pelo Município de Guapimirim, em 
atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos descritos e 
especificados no ANEXO V – Termo de Referência. 
 
Cotamos para o objeto em licitação o valor de R$......................................(......), conforme Termo de 
Referência - Anexo V, na forma abaixo; 
 

a) O Prazo de Validade da presente Proposta é de 60 (sessenta) dias. 
 
b) Informações Complementares: 
Dados da Proponente: 
Razão Social: ______________________________________; 
CNPJ: ________________ Inscr. Est.: ___________________; 
Inscr. Municipal: ____________________________________ ; 
Endereço: _________________________________________; 
Telefones: _______________________Fax: ______________; 
E-Mail: ___________________________________________; 
                     Banco:______________; Agência/n.º: __________________;  
                     Conta-Corrente n.º: _____________________; 
Dados do representante legal que assinará o termo de contrato, conforme consta no 
contrato social ou procuração: 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Publicos 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

GLOBAL 

  
     

TOTAL GERAL: 
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Nome: ___________________________________________; 
Nacionalidade: __________ Profissão: _________________; 
Estado Civil: ___________ Identidade n°: _______________; 
Órgão Exp.: ___________ Data de Emissão: ___/___/_____;  
CPF: ____________________________________; 
 

(Local), ........ de ............................. de ............. 
__________________________________________ 
(Assinatura do representante legal) 
Nome: ____________________________________ 
CPF: ______________________________________ 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
Pregão Presencial nº___/2021 

 
_________________________ (representante do licitante), portador da 

Cédula de Identidade RG nº ____________ e do CPF nº ____________, como representante 
devidamente constituído de _________________________ (identificação do licitante ou do Consórcio), 
inscrita no CNPJ nº ____________, doravante denominado (□ Licitante / □ Consórcio), para fins do 
disposto no Edital da presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código 
Penal Brasileiro, que: 
 
(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente 
pelo Licitante XXXXX, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente 
Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente 
Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida licitação; 
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial 
ou de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão 
licitante antes da abertura oficial das propostas; e 
 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 
 
______, em ___ de_____________ de ______ 
 

________________________________________ 
(assinatura do representante legal da licitante) 
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ANEXO V - TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENOR  

 
 
Referência: Pregão Presencial n.º  _______/2021.  
(EMPRESA.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .), inscrita no CNPJ n.º . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . ., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , portador (a) da Carteira de Identidade nº. . . . . . . . . . . . . . . . 
. E do CPF nº . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ,DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 
da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de dezesseis anos. 
Ressalva: (  ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
(Local e data) 
 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
(representante legal) 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
Observação: A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar 
assinada pelo representante legal da empresa com firma reconhecida. 
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ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE E DEMAIS INFORMAÇÕES 
 
Referência: Pregão Presencial  n.º ______/2021.  
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., inscrita no CNPJ 
n.º . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ................. . . . . . . . . . , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , portador (a) da Carteira de Identidade nº. . . . . . . . . . . .e do CPF nº . . .  . . . . . 
. . ., DECLARA, para todos os fins de direito: 
 - A inexistência de superveniência de fato impeditivo da habilitação, nos termos do § 2º, art. 32 da Lei 
nº 8.6666/93 e com as alterações posteriores.  
 
- Não possui nenhum servidor público municipal em seu quadro funcional. 
 
- Garante o prazo de validade da presente declaração por 60 (sessenta) dias corridos a partir da data da 
apresentação da proposta. 
 
- Os sócios da empresa não são pessoas ligadas às integrantes do Poder Público Municipal (Prefeito, 
Vice-Prefeito, Vereadores ou Servidores Municipais) por laço de matrimônio ou parentesco afim ou 
consangüíneo até o segundo grau, ou por adoção. 
 
- Não estar cumprindo às sanções prescritas nos incisos III e IV do Art. 87 da Lei Federal 8.666/93.  
 
 Declara ainda estar ciente da obrigatoriedade de comunicar a ocorrência de qualquer evento 
impeditivo posterior. 
 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ....................................... . . 
(local e data) 
 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
(representante legal) 
Observação: A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar 
assinada pelo representante legal da empresa. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 001/2021  PROC. ADM. N.º 0481/2021  Fls. ______ 
 

 

 

 
 

 
 

ANEXO VIII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E 
 EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
____________________________________, com sede na ________________________, inscrita no 
CNPJ nº ______________________, vem, por intermédio do representante legal o(a) Sr.(a) 
______________________, portador(a) da carteira de Identidade n _______ e do CPF/MF n 
__________________, DECLARAR, sob as penas da Lei, que é ___________________(MICRO EMPRESA 
ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como 
ME-EPP e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no parágrafo 4º do art. 3º da Lei 
Complementar n 123/2006, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da 
mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame. 
 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ....................................... . . 
(local e data) 
 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
(representante legal) 
 
 
Observação: A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar 
assinada pelo representante legal da empresa. 
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ANEXO IX 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 

A empresa _________________________________, com sede na _______________, C.N.P.J. n° 

__________________, por intermédio de seu representante legal (a) Sr.(a) ____________________, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF nº ____________________ 
Declara para fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade 
Pregão Presencial  n.º _____/2021 do Processo Administrativo n.º 481/2021  instaurado por essa 
Prefeitura Municipal de Guapimirim , que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com 
o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 
 
 

(local) ____________, __ de __________ de 2021. 
 
 
 

_______________________________________________ 
(assinatura do representante legal da empresa proponente) 

 
 
 
 
 

Observação: A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar 
assinada pelo representante legal da empresa. 
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ANEXO X 
 

MODELO DECLARAÇÃO REF. AO ARTIGO 9º, III, DA LEI Nº 8.666/93 
 

DECLARAMOS, sob as penalidades cabíveis, que não possuímos dirigentes, gerentes, sócios ou 
componentes do quadro técnico que sejam servidores da Administração Direta ou Indireta do 
Município, ou que o tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data desta licitação, 
nos termos do inciso III do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Data 
Assinatura 

Carimbo CNPJ ou Timbre com CNPJ 
 
 
 
 
 
 

Observação: A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar 
assinada pelo representante legal da empresa, 
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ANEXO XI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO E/OU 

ACESSO À DOCUMENTAÇÃO 
 
 
 

A empresa________________________________________________________________________, com 

sede na  _____________________________________________________________________________, 

C.N.P.J. n° _______________________, e-mail____________________________________________ por 
intermédio de seu representante legal (a) Sr.(a) 

___________________________________________________________________, portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ______________________________ e do CPF nº 
___________________________ participante da licitação modalidade Pregão Presencial n.º 001/2021 
referente ao processo administrativo nº 841/2020  que tem como objeto a contratação de empresa 
especializada para a locação de caminhões compactadores de lixo, com motorista, e equipamento 
destinado às atividades de coleta de resíduos urbanos gerados pelo Município de Guapimirim,em 
atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos,conforme o disposto no 
Termo de Referência – Anexo V, declara que recebeu os documentos e tomou conhecimento de todas 
as informações constantes do Edital supracitado. 
 
  Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 
 
 

Guapimirim, ___ de __________ de 2021. 
 

_______________________________________________ 
(assinatura do representante legal da empresa proponente) 
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ANEXO XII  
MINUTA DO CONTRATO 

 
 
Contrato nº       / 2021       

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 
MUNICÍPIO DE GUAPIMIRIM, POR MEIO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS 
PÚBLICOS COMO CONTRATANTE, E A 
__________________ _________________, 
COMO CONTRATADA, PARA LOCAÇÃO DE 
CAMINHÕES COMPACTADORES DE LIXO, COM 
MOTORISTA, E EQUIPAMENTO DESTINADO ÀS 
ATIVIDADES DE COLETA DE RESÍDUOS 
URBANOS GERADOS PELO MUNICÍPIO DE 
GUAPIMIRIM, NA FORMA ABAIXO. 

 
 
Aos dias ____ do mês de __________do ano de ____, na _____________ [endereço do órgão licitante], 
o MUNICÍPIO DE GUAPIMIRIM, por meio do ___________________________ [órgão da Administração 
Direta], a seguir denominado CONTRATANTE, representado pelo _____________________ [autoridade 
administrativa competente para firmar o contrato], e a Empresa____________________, estabelecida 
na ________________________________ [endereço da sociedade adjudicatária], inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº ______________, a seguir denominada CONTRATADA, 
neste ato representada por ___________________________ [representante da sociedade adjudicatária] 
têm justo e acordado o presente Contrato, que é celebrado em decorrência do resultado do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº ____/____, realizado por meio do processo administrativo nº 481/2021, que se regerá 
pelas seguintes cláusulas e condições. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como integrante 
do presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral das Leis Federais n° 10.520/02 e nº 
8.666/93, pelo Decreto Municipal 1302/2018, pela Lei Complementar Federal nº 123/06 – Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/00 – 
Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 
8.078/90 e suas alterações posteriores, pela Lei Federal 4.320/64, bem como pelos preceitos de Direito 
Público, pelas regras constantes do Edital e de seus Anexos, pela Proposta da CONTRATADA e pelas 
disposições deste Contrato. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se 
sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não 
expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 
 
O objeto do presente contrato é a contratação de empresa especializada para a locação de caminhões 
compactadores de lixo, com motorista, e equipamento destinado às atividades de coleta de resíduos 
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urbanos gerados pelo Município de Guapimirim, devidamente descritos, caracterizados e especificados 
no Termo de Referência, na forma abaixo descrita: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO 

   R$ 

PREÇO TOTAL R$ 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR 
 
O valor total do presente contrato é de R$ _____________________ (____________), já incluso todas as 
despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 
 
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA após a regular liquidação da despesa, nos termos do 
art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64, observado o disposto no art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93.  
 
Parágrafo Primeiro – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão da efetiva locação realizada 
e aceita, sem que o(a) ________ [órgão ou entidade licitante] esteja obrigado(a) a pagar o valor total do 
contrato caso todo o quantitativo do objeto previsto na cláusula segunda não tenha sido regularmente 
entregue e aceito. 
 
Parágrafo Segundo – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e, após, 
protocolado no(a) __________ [setor competente do órgão ou entidade licitante]. 
 
Parágrafo Terceiro – O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do 
documento de cobrança no(a) __________ [setor competente do órgão ou entidade licitante]. 
 
Parágrafo Quarto – No caso de erro nos documentos de cobrança, estes serão devolvidos à 
CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, da 
reapresentação válida desses documentos. 
 
Parágrafo Quinto – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não 
decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros de 1% (um por cento) ao 
mês, calculados pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de 
cobrança no ____________ [setor competente do órgão ou entidade licitante] e a data do efetivo 
pagamento. 
 
Parágrafo Sexto – O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado da taxa de 1% 
(um por cento) ao mês, calculada pro rata die entre o dia do pagamento e o 30° (trigésimo) dia da data 
do protocolo do documento de cobrança no ____________ [setor competente do órgão ou entidade 
licitante]. 
 
Parágrafo Sétimo: O pagamento será efetuado à CONTRATADA através de (crédito em conta corrente a 
ser indicada pela CONTRATADA, transferência bancária, etc), competindo ao Município escolher o meio 
mais conveniente, dentre os indicados, para efetuar o pagamento. 
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CLÁUSULA QUINTA- REAJUSTE 
 
Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante os 12(doze) primeiros meses contratuais. 
Prorrogado o Contrato conforme disposto no artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/93, através de Termo 
Aditivo ao Contrato, o preço do serviço contratado poderá ser reajustado para mais ou para menos, de 
acordo com o Índice de Preços do Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, acumulado no período.  
 
Parágrafo Único. O preço reajustado será praticado apenas para as medições dos serviços realizados e 
aceitos após o 12º (décimo segundo) mês contratual.  
 
CLÁUSULA SEXTA – FISCALIZAÇÃO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de 
fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não 
eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, 
especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais. 
 
Parágrafo Primeiro – A Fiscalização do referido contrato será exercida pelos servidores 
WeltonLeckerSesto - Mat. 72834.43 e Diego Gomes dos Santos - Mat. 105651.32. Incumbe à Fiscalização 
a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e 
processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os 
dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem 
considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 
 
Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do 
CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e 
também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando 
solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do contrato. 
 
Parágrafo Quarto – Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame das especificações dos bens, de 
modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas 
as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do 
Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas. 
 
Parágrafo Quinto – A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e 
exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos bens adquiridos, à sua entrega e às consequências e 
implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo 
que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução contratual não implicará corresponsabilidade 
do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 
 
Parágrafo Sexto –O regime de execução será por empreitada por preço unitário. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA- PRAZO 
 
O Contrato vigorará a partir da assinatura até 12 (doze) meses  
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Parágrafo Primeiro – O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado ou alterado nos termos da 
Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
São obrigações da CONTRATADA: 
 
Parágrafo Primeiro - Constituem obrigações da CONTRATADA, além das constantes nos artigos 69 e 70 
da Lei nº 8.666/93, as seguintes:  
 

I. Obedecer às especificações do objeto; 
II. Responsabilizar-se pela disponibilização dos veículos com motorista até as dependências da 

CONTRATANTE, ressaltando que todas as despesas de transporte e outras necessárias ao cumprimento 
de suas obrigações serão de responsabilidade da CONTRATADA;  

III. Cumprir com o objeto no prazo estipulado; 
IV. Responsabilizar-se pela qualidade e quantidade do objeto fornecido; 
V. Substituir os veículos e motoristas que não estiverem em conformidade com o Objeto no prazo 

estabelecido neste Termo de Referência; 
VI. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

VII. O retardamento na disponibilização dos veículos e/ou motoristas, objeto do certame, não 
justificado considerar-se-á como infração contratual; 

VIII. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimo ou supressões limitados 
ao estabelecido no § 1º do art. 65 da Lei Federal Nº 8.666/1993, tomando-se por base o valor 
contratual; 

IX. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venha a incidir sobre a 
execução contratual, inclusiva as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos 
sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas 
e específica de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na 
execução do contrato; 

X. Manter durante toda a execução do objeto contratado, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

XI. Possuir todas as condições necessárias para a execução do objeto; 
XII. Disponibilizar os veículos com as especificações exigidas, devendo estar incluso nos valores 

propostos todos os custos operacionais, impostos, taxas, fretes, combustível e demais encargos 
pertinentes à formação do preço, demonstrados na planilha de composição de custos; 

XIII. Dar ciência imediata e por escrito sobre qualquer intercorrência que possa afetar a disponibilização 
dos veículos e motoristas; 

XIV.A CONTRATADA deverá disponibilizar os veículos e motoristas em horário estipulado pela 
CONTRATANTE; 

XV.A CONTRATADA deverá comprometer-se a realizar a Destinação Final dos resíduos coletados 
conforme explicitado no item 15 do  Termo de Referência.  
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
São obrigações do CONTRATANTE: 
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I   Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado; 

II Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento do contrato. 

III Efetuar o pagamento devido, de acordo com o estabelecido nos itens 9 e 10 deste Termo de 
Referência;  

IV Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução do objeto pela CONTRATANTE, 
dando-lhe acesso e promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados, 
cumprindo com as obrigações pré-estabelecidas; 

V Prestar aos empregados da CONTRATADA informações e esclarecimentos que eventualmente 
venham a ser solicitados e que digam respeito à natureza da locação que tenham a executar, se 
necessário; 

VI Comunicar por escrito a CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na locação; 

VII Comunicar por escrito a CONTRATADA o não recebimento do objeto, apontando as razões de 
sua não adequação aos termos contratuais; 

VIII  Informar a CONTRATADA sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para 
entrega do objeto; 

IX À Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos é reservado o direito de, sem que de 
qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre o cumprimento das especificações e condições desta aquisição; 

X Na data da entrega serão analisados para atesto e verificação de sua conformidade com o 
objeto licitado; 

XI Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor 
especialmente designado; 

XII Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – ACEITAÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO 
 
A aceitação do objeto deste Contrato se dará mediante a avaliação dos Fiscais designado pelo(a) 
Secretário(a) de Obras e Serviços Públicos, que constatará se os serviços prestados atendem a todas as 
especificações contidas no Edital que ensejou a presente contratação. 
 
Parágrafo Primeiro – O objeto do presente contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem as 
relativas ao pagamento. 
 
Parágrafo Segundo – Os bens cujos padrões de qualidade estejam em desacordo com a especificação do 
Edital e seus anexos deverão ser recusados pela Comissão responsável pela fiscalização do contrato, que 
anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, 
em 5 (cinco) dias, para ratificação. 
 
Parágrafo Terceiro – Na hipótese de recusa de aceitação, por não atenderem às exigências do 
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá substituir quaisquer bens defeituosos ou qualitativamente 
inferiores, passando a contar os prazos para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE da 
data da efetiva aceitação. Caso a CONTRATADA não substitua os bens não aceitos no prazo assinado, a 
CONTRATANTE se reserva o direito de providenciar o seu fornecimento às expensas da CONTRATADA, 
sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– FORÇA MAIOR 
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Os motivos de força maior que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do 
Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão 
consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela 
Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da 
execução do Contrato. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 
 
É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos mediante 
justificativas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o MUNICÍPIO DE GUAPIMIRIM, através da Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que 
couber, aplicar as seguintes sanções, previstas nos artigos 7º da Lei Federal 10.520/02 e 87 da Lei 
Federal n° 8.666/93:  
 

a) Advertência; 
b) Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do Contrato ou do saldo não 

atendido do Contrato; 
c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do 

Contrato, conforme o caso e respectivamente, nas hipóteses de inadimplemento total ou 
parcial da obrigação, inclusive nos casos de rescisão por culpa da CONTRATADA; 

d) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração 
pelo prazo de até 2 (dois) anos;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
Parágrafo Primeiro – As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de 
defesa prévia do interessado no respectivo processo, nos casos das alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do caput 
desta Cláusula, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, e no caso da alínea “e” do caput desta Cláusula, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis. 
 
Parágrafo Segundo – As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” do caput desta Cláusula poderão ser 
aplicadas juntamente com aquelas previstas nas alíneas “b” e “c”, e não excluem a possibilidade de 
rescisão unilateral do Contrato. 
 
Parágrafo Terceiro – A sanção prevista na alínea “e” do caput desta Cláusula poderá também ser 
aplicada às licitantes que, em outras licitações e/ ou contratações com a Administração Pública Direta 
ou Indireta de qualquer nível federativo, tenham: 
 

a) Sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude 

de outros atos ilícitos praticados. 
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Parágrafo Quarto – As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da 
ciência da aplicação da penalidade ou da publicação no veículo de Imprensa Oficial do Município do ato 
que as impuser. 
 
Parágrafo Quinto – As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA 
mediante requerimento expresso nesse sentido. 
 
Parágrafo Sexto – Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 
 
Parágrafo Sétimo – Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o valor desta 
deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do Contrato. 
 
Parágrafo Oitavo – As multas previstas nas alíneas “b” e “c” do caput desta Cláusula não possuem 
caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade 
pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
Parágrafo Nono – A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do caput desta 
Cláusula é da competência do(a) _______________ [setor competente do órgão ou entidade 
contratante] e a da alínea “e” é da competência exclusiva do Prefeito Municipal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RECURSOS 
 
A CONTRATADA poderá apresentar, sempre sem efeito suspensivo: 
 
a) Recurso a ser interposto perante a autoridade superior, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 
ciência da aplicação das penalidades estabelecidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do caput da Cláusula 
anterior ou da ciência da decisão de rescisão do Contrato; 
 
b) Pedido de Reconsideração no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da ciência da aplicação da 
penalidade estabelecida na alínea “e” do caput da Cláusula anterior; 
 
c) Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto do 
Contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RESCISÃO 
 
O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na ocorrência das 
hipóteses previstas no art. 78, incisos I a XII, XVII e XVIII, da Lei Federal nº 8.666/93, mediante decisão 
fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observados o § 2º e incisos do art. 79 da 
Lei Federal nº 8.666/93. 
 
Parágrafo Primeiro – A rescisão operará seus efeitos a partir da notificação pessoal inequivocamente 
recebida ou da publicação do ato administrativo no veículo de Imprensa Oficial do Município, caso 
frustradas duas tentativas de notificação pessoal. 
 
Parágrafo Segundo –Na hipótese de rescisão, a CONTRATADA, além das demais sanções cabíveis, ficará 
sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo reajustado do fornecimento não 
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realizado, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na forma da Cláusula Terceira e da 
Cláusula Décima Quarta, caput, alínea “c”, deste Contrato.  
 
Parágrafo Terceiro – Nos casos de rescisão sem culpa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá 
promover: 

a) Devolução da garantia eventualmente prestada; 
b) Os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão; 
c) O pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 
d) O ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 

 
Parágrafo Quarto – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, esta somente terá direito ao 
saldo das faturas relativas ao fornecimento efetivamente realizado e aceito até a data da rescisão, após 
a compensação prevista no parágrafo quarto desta Cláusula. 
 
Parágrafo Quinto – No caso de rescisão amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA 
direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da comissão 
especial designada para esse fim, e à devolução da garantia. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder a terceiros a responsabilidade pela execução do 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
Os recursos necessários à aquisição dos bens ora contratados correrão à conta do Programa de 
Trabalho_______________, Código de Despesa_____________, tendo sido empenhada a importância 
de R$ __________________, por meio da Nota de Empenho nº _____________, ficando o restante a ser 
empenhado à conta do orçamento do próximo exercício. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 
 
Fica eleito o Foro Central da Comarca de Guapimirim- RJ para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado 
que seja. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 
 
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no veículo de Imprensa Oficial 
do Município no prazo estabelecido no parágrafo único do art. 61 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
A CONTRATADA se obriga a manter, durante todo o período de execução do Contrato, as condições de 
habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e 
regularidade trabalhista exigidas no Edital por meio do qual foi licitada a aquisição objeto do presente 
instrumento e o teor da sua proposta de preço, sob pena de rescisão do Contrato. 
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Os ensaios, os testes e demais provas requeridas por normas técnicas oficiais para a verificação da 
qualidade dos bens objeto deste Contrato, correm à conta da CONTRATADA. 
 
Parágrafo primeiro - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
 
Parágrafo segundo - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
 
Parágrafo terceiro - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
Parágrafo quarto - Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e 
considerar-se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e 
vencem em dias de expediente na sede do Município de Guapimirim 
 
E por estarem justos e acordados, assinam o presente em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas, que também o assinam. 
 

Guapimirim, _______de ________________de _____. 
 

___________________________________________________ 
Agente Público competente do órgão ou entidade contratante 

(Nome, cargo, matrícula e lotação) 
 

_______________________________________________ 
Representante Legal da Empresa contratada 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
 

_______________________________________________ 
Testemunha 

 
_______________________________________________ 

Testemunha 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


